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ATA N.º 18/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZOITO DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezassete, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques (a partir das quinze horas e sete 

minutos) _  _____________________________________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara declarou iniciada a 

reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade com o 

artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, a dezassete do corrente, o qual deu entrada no município a dezoito do 

corrente, sob o número dez mil novecentos e quarenta e cinco, no qual informa que não 

poderá comparecer à reunião, solicitando justificação de sua ausência e que seja 

efetuada a convocatória ao Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício da presente reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1. - Ata da Reunião realizada no dia 4 de setembro de 2017 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 1.2. – Projeto-lei do Grupo Parlamentar do PCP. Lei das Finanças Locais. 

Documento ref.ª 6916/2017, Processo ref.ª 2017/300.50.400/106. (Para conhecimento) _  

2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E GESTÃO 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL  ________________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 29 de agosto a 11 de setembro de 2017, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze – 

Documento ref.ª 9860/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/22 (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.b) Fundo de Apoio Municipal – Distribuição de resultados referentes ao 

exercício do ano 2016. Documento ref.ª 10479/2017, Processo ref.ª 2016/300.10.007/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.c) Sociedade Portuguesa de Empreendimentos SPE S.A. – Dissolução em 

31 de março de 2017. Documento ref.ª 10030/2017, Processo ref.ª 2017/900.20.200/7. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.d) Abertura de conta bancária – Funcionamento do Espaço Cidadão. 

Documento ref.ª 10344/2017, Processo ref.ª 2017/350.30.003/5. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.e) Notificação da Decisão de Aprovação da Candidatura n.º Centro 

07.2316-FEDER-000102. Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena. 

Documento ref.ª 10745/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/57. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Júlio Soares Duarte, com referência à fatura n.º 201700041965, 

emitida em 31 de julho de 2017. Documento ref.ª 10151/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.002/71. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Luis Miguel Guerreiro Santos, com referência à fatura n.º 

201700046148, emitida em 22 de agosto de 2017, respeitante ao período de faturação de 

18 de julho a 17 de agosto de 2017. Documento ref.ª 10154/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.002/72. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.h) Interrupção de Trânsito em Minde – 29.º Almoço Convívio Sénior 

2017. Documento ref.ª 10342/2017, Processo ref.ª 2017/450.10.027/23 (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  
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 ________ 2.i) Interrupção de trânsito em Chã de Cima – Malhou – Comissão de Festas 

da Chã de Cima – Festa das Sopas. Documento ref.ª 10031/2017, Processo ref.ª 

2017/450.10.027/22. (Para ratificação) 

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 41 ao Orçamento e n.º 35 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 10164/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/57; (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 26 de agosto a 7 de setembro de 2017, no 

valor global de €52.036,34 – Documento ref.ª 10368/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/102. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 26 de agosto a 7 

de setembro de 2017, no valor de €202.489,80 - Documento ref.ª 10369/2017, processo 

ref.ª 2017/300.50.400/103. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de agosto a 7 de setembro de 2017 - Documento ref.ª 10370/2017, 

processo ref.ª 2017/300.50.400/104; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €298.476,18, correspondentes às 

autorizações números 3724 a 3961; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €60.294,57, correspondentes às 

autorizações números 187 a 256. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 26 de agosto a 7 de 

setembro de 2017 - Documento ref.ª 10371/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/105: _  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €246.915,00; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €22.125,00. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Plano de Ação CLAS – Conselho Local de Ação Social. Documento 

ref.ª 10559/2017, Processo ref.ª 2017/300.30.008/44. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 3.2 – Plano de Ação CLDS – Contrato Local de Desenvolvimento Social. 

Documento ref.ª 10669/2017, Processo ref.ª 2017/200.30.302/1. (Para conhecimento) __  
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 ________ 3.3 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior 2017/2018. 

Retificação da Inf. 9908, de 29/08/2017. Documento ref.ª 10555/2017, Processo ref.ª 

2017/650.10.100/15. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.4 – Pagamento de Serviço de Ambulância – Pedido de pagamento a 

prestações. Documento ref.ª 10085/2017, Processo ref.ª 201/350.30.001/714. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________   

 ________ 3.5 – Marisol Marques Bento. Apoio para reparações e equipamentos 

domésticos. Documento ref.ª 10567/2017, Processo ref.ª 2017/300.30.008/43. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 3.6 – Relatório Social do Utente Hugo Gameiro. Documento ref.ª 

9917/2017, Processo ref.ª 2017/300.30.008/43. (Para ratificação) __________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos pelo Vereador Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, no período de janeiro a julho de dois mil e dezassete, ao abrigo 

do Despacho de Delegação de Competências n.º 160/P/2016, de 06/09/2016 e do 

Despacho de Subdelegação de Competências n.º 196/P/2016, de 30/09/2016. 

Documento ref.ª 9830/2017. Processo ref.ª 2017/300.30.008/36 (Para conhecimento) ___  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Rotura da rede predial de abastecimento da Escola EB 2,3, Dr. 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena. Documento ref.ª 9300/2017, Processo ref.ª 

2017/950.20.001/34. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 11/2017/DPGOM – Requalificação do Mercado 

Municipal de Alcanena: Início de Procedimento. Documento ref.ª 10515/2017, Processo 

ref.ª 2017/300.10.001/18. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 5.3 - Aquisição Serviços n.º 12/2016/DPGOM-Recolha e Transporte de 

Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de contentores, 

recolha de fossas sépticas no concelho de Alcanena: _____________________________  

 ________ - Impugnação Administrativa apresentada por Luságua - Serviços 

Ambientais, S.A; Audiência dos Contra-interessados; ____________________________  

  ________ - Ratificação de Decisão de Indeferimento e restantes procedimentos pela 

Câmara Municipal de Alcanena _____________________________________________  
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 ________ Documento ref.ª 10546/2017, Processo ref.ª 2016/300.10.002/2 (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Lançamento de Concurso público para a Empreitada n.º 

18/2017/DPGOM – POSTO TERRITORIAL DA GNR DE ALCANENA. Documentos 

ref.ª 10646/2017 e 10672/2017. Processo ref.ª 2017/300.10.001/44 (Para aprovação e 

deliberação). ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao JAC – Juventude Amizade e Convívio. 

Documento ref.ª 10541/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/37. (Para deliberação) ___  

 ________ 6.2 - Proposta de doação de bonecas à Biblioteca Municipal pela Senhora 

Maria Helena Faria Ferreira. Documento ref.ª 9590/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.004/35. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela 

DGLAB – Direção Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas. Documento ref.ª 

10110/2017, Processo 2017/300.10.004/37. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 6.4 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela 

Senhora Dora Mota. Documento ref.ª 10357/2017, Processo 2017/300.10.004/38. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Protocolo de Colaboração entre a Autoridade Nacional de Proteção 

Civil e o Município de Alcanena. Documento ref.ª 10566/2017, Processo ref.ª 

2017/150.10.500/81. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o 

período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que se votasse 

um Voto de Reconhecimento e Louvor aos Bombeiros Municipais de Alcanena, aos 

Bombeiros Voluntários de Minde, ao Comando Distrital de Operações de Socorro de 

Santarém e à Guarda Nacional Republicana. ___________________________________  

 ________ “VOTO DE RECONHECIMENTO E LOUVOR ___________________  

 ________ Aos Bombeiros Municipais de Alcanena, ____________________________  

 ________ Aos Bombeiros Voluntários de Minde, ______________________________  

 ________ Ao Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém, ____________  

 ________ À Guarda Nacional Republicana ___________________________________  

 ________ O Município de Alcanena possui no seu território duas corporações de 

bombeiros, os Bombeiros Municipais de Alcanena e os Bombeiros Voluntários de 

Minde, que ao longo da sua existência, têm vindo a garantir uma eficiente resposta a 

situações críticas de segurança e/ou saúde dos munícipes do concelho de Alcanena e 

mesmo noutros concelhos, sempre que solicitados. ______________________________  

 ________ São os Soldados da Paz, que dedicam a sua vida em prol do outro, numa 

batalha sem tréguas, muitas vezes para além dos limites físicos e psicológicos, 

garantindo a segurança das comunidades. _____________________________________  

 ________ São os pilares de valores fundamentais, como a solidariedade e o altruísmo, 

devendo ser reconhecido esse espírito de dedicação diário. ________________________  

 ________ O elevado número de ocorrências verificadas ao longo deste Verão no País, 

que produziram imensos danos na floresta portuguesa, em património e, infelizmente, 

com perda de vidas humanas, conduziram à quase exaustão destes homens e mulheres 

que, sem medo, combateram os incêndios no nosso concelho, na nossa região e país. ___  

 ________ No nosso concelho e distrito importa salientar também a pronta atuação e 

coordenação do Centro Distrital de Operações de Socorro de Santarém. _____________  
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 ________ De destacar também a atuação da Guarda Nacional Republicana, pela sua 

intervenção e pelas detenções efetuadas, garantindo a melhor segurança das pessoas e 

seu património. __________________________________________________________  

 ________ Aos Bombeiros Municipais de Alcanena, na pessoa do seu Comandante 

Jorge Frazão;____________________________________________________________  

 ________ Aos Bombeiros Voluntários de Minde, na pessoa do seu comandante Sérgio 

Henriques;  

 ________ Ao Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém, na pessoa do 

seu comandante Mário Silvestre; ____________________________________________  

 ________ À Guarda Nacional Republicana, nas pessoas da Comandante de Posto 

Patrícia Fernandes e de Destacamento Territorial Capitã Irina Pinto. ________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena agradece a dedicação e o trabalho de 

todos, ao longo de todo o período crítico deste ano de dois mil e dezassete, intervindo 

com rapidez e eficácia, reduzindo os prejuízos e evitando tragédias como as ocorridas 

noutros municípios e regiões do País. ________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, na sua reunião de dezoito de setembro, 

delibera a atribuição de um voto de Reconhecimento e Louvor, como reconhecimento 

do seu trabalho, dedicação e empenho. _______________________________________  

 ________ O presente voto deverá ser enviado aos Bombeiros Municipais de Alcanena, 

aos Bombeiros Voluntários de Minde, ao Comando Distrital de Operações de Socorro 

de Santarém e à Guarda Nacional Republicana.” ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento e Louvor aos Bombeiros Municipais de Alcanena, aos Bombeiros 

Voluntários de Minde, ao Comando Distrital de Operações de Socorro de Santarém e à 

Guarda Nacional Republicana, como reconhecimento do seu trabalho, dedicação e 

empenho.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu, de seguida, 

que, relativamente à questão da reposição da diferença remuneratória do período de 

tempo em que os funcionários da autarquia praticaram o horário de trabalho de quarenta 

horas semanais, questão que fora colocada pelo Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues na reunião de Câmara anterior, a mesma fora abordada na última reunião da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, tendo sido entendimento dos intervenientes 

de que cada caso era um caso e que cada município tivera o seu enquadramento, pelo 

que ficou acordado que cada Município deveria proceder ao levantamento do respetivo 
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histórico para que pudesse ser efetuada a devida análise do assunto. Acrescentou que o 

referido levantamento fora já solicitado ao serviço de Recursos Humanos e ao Gabinete 

Jurídico da autarquia. _____________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou os membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou 

sugestão a efetuar.________________________________________________________  

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, que começou por fazer referência ao Voto de Reconhecimento e Louvor aos 

principais agentes da Proteção Civil Municipal e também ao Comando Distrital de 

Operações de Socorro de Santarém, acabado de aprovar. Referiu que se tratava de um 

louvor justo, que se enquadrava dentro do esforço acrescido que a última época trouxera 

a todos os que se envolvem na proteção de pessoas e bens e na sua segurança. Defendeu 

que seria desejável que aqueles agentes estivessem sempre disponíveis e não fossem 

sujeitos à sobrecarga verificada no verão daquele ano. Reforçou, por isso, que se tratava 

de um louvor justo e merecido. _____________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, afirmando que, 

em coerência com a posição que sempre defendera e assumira ao longo dos últimos 

anos, sentia obrigação de registar, com alguma pena, mas com sentido analítico, que o 

município tinha responsabilidades acrescidas, enquanto entidade local que desenvolve e 

planeia as ações de proteção civil, aprovando os mecanismos locais para esse efeito. ___  

 ________ Às quinze horas e sete minutos entrou na sala o Vereador, Senhor Rui 

Fernando Anastácio Henriques. ___________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, apresentado pela 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício foi convocado 

para tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor 

Rui Fernando Anastácio Henriques, portador do Cartão de Cidadão nº 09541337, 

residente na Rua Alfredo Keil, nº. 14, em Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena, cidadão seguinte na ordem da 

respetiva lista. ___________________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião, a partir das quinze horas e sete minutos. ________________________  
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 ________ Continuando a sua intervenção, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues defendeu que o município se encontrava numa posição incongruente entre a 

realidade e o que era suposto fazer. Afirmou que o Plano Municipal de Emergência, que 

estava já quase concluído em dois mil e nove, continuava por aprovar em dois mil e 

dezassete. Ora, tratando-se de um documento-base fundamental em matéria de proteção 

civil no município, e não estando ainda aprovado, considerou que se estava perante um 

vazio, que refletia a falta de responsabilidade do Município. ______________________  

 ________ Acrescentou que a Comissão Municipal de Proteção Civil não tinha sido 

uma realidade no concelho, não sabendo, inclusivamente, se a mesma já estaria 

constituída na sua totalidade. A esse propósito, referiu uma série de peripécias, 

relacionadas com o Conselho Municipal de Segurança, já por si referidas várias vezes, 

onde nunca souberam assumir e distinguir o papel da Câmara e o papel da Assembleia 

Municipal, no processo, havendo alguns membros do referido Conselho Municipal de 

Segurança que continuavam sem tomar posse. Pelo menos, ao que se sabia, não haviam 

tomado posse no local apropriado para o efeito – a Assembleia Municipal de Alcanena.   

 ________ Prosseguir o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, defendendo que, 

no que respeitava à estruturação do trabalho da Proteção Civil, nomeadamente naquilo 

que era a base da rede de funcionamento de todos os agentes da proteção civil, se 

verificava uma grande ausência, um grande vazio, nas questões fundamentais.  _______  

 ________ 2 - O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues fez, ainda, referência à 

quantidade de eventos realizados no fim de semana anterior, tendo ouvido, por parte de 

alguns munícipes, que havia alguma desorganização, havendo concorrência do próprio 

Município com os agentes culturais e recreativos do concelho, uma vez que se verificara 

a sobreposição de eventos. _________________________________________________  

 ________ 3 - Continuou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues defendendo a 

necessidade de existir articulação das diversas instituições da rede social do concelho, 

sendo que, nos últimos oito anos, se tinha verificado alguma inépcia no que respeitava à 

coordenação de meios e agentes naquela matéria. _______________________________  

 ________ 4 – Relativamente à questão das trinta e cinco/quarenta horas de trabalho 

dos funcionários da autarquia, abordada na última reunião, lembrou que tinha requerido 

o agendamento dessa questão para a presente reunião. Fez referência ao artigo quinto do 

Regimento da Câmara Municipal de Alcanena, o qual estabelece que “a ordem do dia de 

cada reunião é estabelecida pelo(a) Presidente, que deve incluir os assuntos que, para 

esse fim, lhe foram indicados por qualquer Vereador(a), desde que sejam da 
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competência da Câmara Municipal e a proposta seja apresentada com a antecedência 

mínima de: a) - Cinco dias úteis sobre a data da reunião, no caso das reuniões 

ordinárias; b) - Oito dias úteis sobre a data da reunião, no caso das reuniões 

extraordinárias”. O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a referir que 

havia requerido, na reunião de câmara anterior, o agendamento do assunto para a 

presente reunião, nomeadamente no que respeitava às posições dos sindicatos e dos 

tribunais sobre aquela matéria, assim como relativamente à avaliação feita em sede de 

reunião da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, onde, segundo o que a Senhora 

Presidente da Câmara Municipal havia transmitido, fora dito o óbvio, ou seja, que a 

município detinha autonomia para decidir sobre o assunto em questão. Uma vez que 

requerera o agendamento do assunto para a presente reunião, defendeu que a 

documentação deveria ter sido produzida e apresentada na mesma, o que teria 

acontecido se houvesse, de facto, vontade de esclarecer os vereadores. Ora, na ordem de 

trabalhos da reunião não constava o ponto relativo às trinta e cinco/quarenta horas de 

trabalho, questionando qual seria a posição que os vereadores deveriam tomar perante 

tal facto, visto estarem perante uma ordem de trabalhos que não cumpria o que estava 

estipulado no Regimento. Questionou como deveriam proceder perante a situação: se a 

deveriam acatar democraticamente ou se deveriam acrescentar o ponto em questão à 

ordem de trabalhos da reunião, mesmo sem haver matéria informativa sobre o assunto. _  

 ________ 5 - Mudando de tema, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

referiu que, antigamente, era necessário proceder-se à publicação, em Diário da 

República, dos apoios financeiros atribuídos pela Câmara Municipal, para 

conhecimento público. Referiu que a técnica Filomena Henriques, que habitualmente 

secretariava as reuniões do executivo, lhe enviara, através de email, o link do site oficial 

do Município, onde poderia consultar os apoios concedidos pela autarquia. Tendo 

consultado o site, através do referido link, verificou que estavam lá os apoios 

concedidos em dois mil e treze e em dois mil catorze, faltando as listas dos apoios 

atribuídos nos anos de dois mil e quinze e de dois mil e dezasseis, dado que o ano de 

dois mil e dezassete ainda não terminara.  _____________________________________  

 ________ Lamentou que a transparência da Câmara Municipal fosse opaca, de alguns 

tempos àquela parte. ______________________________________________________  

 ________ 6 - Prosseguiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referindo 

que ouvira a Senhora Presidente da Câmara afirmar que, em dois mil e nove, a autarquia 
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não tinha nenhum jurista ao seu serviço. Disse que tal não correspondia à verdade, dado 

que, em dois mil e nove, a autarquia tinha dois juristas ao seu serviço: um jurista 

externo, em prestação de serviços, e uma jurista contratada. Ambos foram mandados 

embora, despedidos, no final dos seus contratos de trabalho, tendo sido contratado um 

jurista externo, da confiança da Senhora Presidente da Câmara, e contratada, para os 

quadros da autarquia, uma jurista que já ali não estava. Considerou lamentável fazer 

estas afirmações, sem se perceber porquê, e chegar-se àquele tipo de situação. ________   

 ________ 7 - O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, na última 

reunião de Câmara, havia falado de dois projetos – o projeto RAMPA e o CLDS – 

Contrato Local de Desenvolvimento Social. Relativamente a primeiro, referiu ter-se 

tratado de um projeto de diagnóstico da realidade concelhia que, ao que sabia, tinha 

ficado no papel, sendo que a promessa, feita em dois mil e treze, de que seria presente a 

reunião de Câmara, não se concretizou.  ______________________________________  

 ________ Quanto ao CLDS – Contrato Local de Desenvolvimento Social referiu ter 

expressado dúvidas quanto às suas ações e que fez referência à quantia de quinhentos 

mil euros, grosso modo, relativamente a este projeto e não ao projeto RAMPA. A sua 

dúvida residia no facto de não saber para o que era utilizada essa quantia, 

nomeadamente para fazer o quê, dado que apenas se sabia que o projeto tinha quatro 

Técnicas Superiores. Reforçou não saber o que faziam estas técnicas, que já estavam no 

terreno há algum tempo. ___________________________________________________  

 ________ 8 - Para terminar, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues lamentou 

que tivesse terminado o mandato sem que lhe tivesse sido fornecida informação 

documental sobre o pagamento de horas perdidas a bombeiros. Referiu ter insistido, por 

diversas vezes, que era necessário documentar o fora dito. Não o sendo, constatava-se 

que tudo não passara de uma calúnia, de uma mentira, que nunca fora comprovada. ____  

 ________ 9 - Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Rui Fernando 

Anastácio Henriques, fazendo referência à carta aberta à Senhora Presidente da 

Câmara, que apresentara na anterior reunião do executivo municipal. Afirmou 

considerar ter o direito e o dever de defender a sua honra. Disse que, na altura, a 

Senhora Presidente da Câmara ficara calada, mas, depois, fora dizer ao jornal “O 

Mirante”, que tinha achado a carta deplorável. Continuou o Vereador, Senhor Rui 

Fernando Anastácio Henriques, afirmando que, no seu entender, o que era deplorável 

era o facto de a Senhora Presidente da Câmara não ter tido a decência de pedir desculpa. 

Considerava que isso era o mínimo que poderia ter feito. Contudo, não só não o fizera, 
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como ainda se tinha achado no direito de considerar a sua carta aberta deplorável. 

Referiu que, para si, existiam várias coisas que achava deploráveis e com as quais tinha 

sido confrontado nas últimas reuniões de Câmara em que participara, tais como dar eco 

a cartas anónimas, como a que foi enviada à autarquia com queixas contra o senhor 

Eduardo Marcelino Camacho, tendo a Senhora Presidente da Câmara feito uma gestão 

eleitoralista da mesma, uma vez que a carta fora recebida em dois mil e dezasseis e só 

fora presente a reunião do executivo municipal em agosto de dois mil e dezassete. 

Continuou, afirmando que achara hipócrita o facto de a Senhora Presidente da Câmara 

ter chamado o senhor Eduardo Marcelino Camacho para lhe dizer que tinha de levar a 

referida carta a reunião de Câmara. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques prosseguiu, 

afirmando que considerava que os últimos oito anos de mandato autárquico tinham 

pontos fortes, mas que também tinham pontos menos bons, devendo e merecendo ser 

contestados. Referiu que gostaria que deixassem de existir sectarismos e pediu à 

Senhora Presidente da Câmara que fizesse uma introspeção sobre aquele tipo de 

situação e que, dali a quatro anos, visse se deixaria saudades na população, 

considerando que tal não iria suceder. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara agradeceu os 

comentários efetuados pelos senhores vereadores._______________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta e dois 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia quatro de setembro de dois mil e 

dezassete (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia quatro de setembro de 

dois mil e dezassete, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia quatro de setembro de dois mil e dezassete. ______  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques por 

não ter tido oportunidade de ler a ata em causa. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Artur Simões Rodrigues, Maria João Martins Antunes Gomez e Hugo André 

Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. __________  

 ________ 1.2. – Projeto-lei do Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista 

Português. Lei das Finanças Locais. Documento referência seis mil novecentos e 

dezasseis/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.50.400/106. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento identificado em epígrafe, através do qual se 

dá conhecimento do Projeto de Lei de Finanças Locais proposto pelo Partido Comunista 

Português.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e nove de agosto a onze de setembro de 

dois mil e dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze – Documento referência número nove mil 

oitocentos e sessenta/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/100.10.400/22 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Fundo de Apoio Municipal – Distribuição de resultados referentes 

ao exercício do ano dois mil e dezasseis. Documento referência dez mil 

quatrocentos e setenta e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 

2016/300.10.007/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento identificado em epígrafe, no qual se 

informa que, na sequência do apuramento de contas de dois mil e dezasseis, a Direção 

Executiva do Fundo de Apoio Municipal deliberou proceder à distribuição, pelos 

detentores do capital, de oitenta por cento dos resultados líquidos apurados, na 

proporção das respetivas participações, sendo o resultado a distribuir ao Município de 

Alcanena no valor de quatrocentos e dezasseis euros e três cêntimos, estando o mesmo 

sujeito a retenção de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas, ao abrigo da 

alínea a) do número três e número cinco do artigo nonagésimo quarto, conjugado com o 

número um do artigo octogésimo sétimo do Código do Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Coletivas, no montante do oitenta e sete euros e trinta e sete cêntimos. Nesse 

sentido, foi transferido para o Município de Alcanena o valor de trezentos e vinte e oito 

euros e sessenta e seis cêntimos. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizada a arrecadação da 

receita no valor de quatrocentos e dezasseis euros e três cêntimos, sobre a qual é 

deduzido o valor de oitenta e sete euros e trinta e sete cêntimos, correspondente à 

retenção de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas, perfazendo o valor final 

de trezentos e vinte e oito euros e sessenta e seis cêntimos, proveniente do Fundo de 

Apoio Municipal. ________________________________________________________   
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 ________ 2.c) Sociedade Portuguesa de Empreendimentos SPE Sociedade 

Anónima – Dissolução em trinta e um de março de dois mil e dezassete. Documento 

referência dez mil e trinta/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/900.20.200/7. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada na qual se refere que, 

por falecimento do Doutor António Anastácio Gonçalves, foi o Município de Alcanena 

legatário e herdeiro dos seus bens, de entre os quais constavam diversas ações e 

participações em várias entidades, nomeadamente, noventa e duas ações nominativas da 

Sociedade Portuguesa de Empreendimentos – SPE, Sociedade Anónima, depositadas na 

Caixa Geral de Depósitos, com o valor de mercado de noventa e dois euros. __________  

 ________ Informa-se que, através de ofício datado de dezasseis de maio de dois mil e 

dezassete, a Sociedade Portuguesa de Empreendimentos, Sociedade Anónima procedeu 

ao envio do Relatório de Contas à data da dissolução, que ocorreu a trinta e um de 

março de dois mil e dezassete, no qual consta que foi deliberado pelos acionistas a 

distribuição de dividendos no valor de setenta e sete milhões de euros, o que se traduz 

num dividendo de sete euros e setenta cêntimos por cada por cada ação e a dissolução 

da sociedade, com efeitos a trinta e um de março de dois mil e dezassete. Nesse sentido, 

caberá ao Município de Alcanena o valor bruto de setecentos e oito euros e quarenta 

cêntimos (noventa e dois cêntimos vezes sete euros e setenta cêntimos), ao qual serão 

deduzidos cento e quarenta e oito euros e setenta e seis cêntimos de imposto retido, e 

vinte e um euros e cinquenta e três cêntimos referentes à comissão de distribuição de 

rendimentos cobrada pela Caixa Geral de Depósitos. O valor líquido é de quinhentos e 

trinta e oito euros e onze cêntimos, tendo o mesmo sido já transferido pela Caixa Geral 

de Depósitos para a conta do Município. ______________________________________  

 ________ Informa-se, ainda, que, na sequência daquela dissolução, o Município foi 

também notificado pelo representante dos “Trustees do CDA Settlement” de que os 

acionistas ou herdeiros de antigos acionistas da Sociedade Portuguesa de 

Empreendimentos – SPE, Sociedade Anónima tinham direito a uma segunda e final 

distribuição por ações de “Diamang”, num montante aproximado de um euro e 

cinquenta cêntimos por ação, estimando-se que o Município tenha a receber o valor de 

aproximadamente cento e cinquenta euros, correspondente a cem ações, sobre o qual, 

provavelmente, incidirão os correspondentes impostos. __________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se: _______________________________________  
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 ________ 1 – Que seja dado conhecimento à Câmara Municipal da Liquidação da 

Sociedade Portuguesa de Empreendimentos – SPE, Sociedade Anónima e do respetivo 

Relatório de Contas reportado a trinta e um de março de dois mil e dezassete; ________  

 ________ 2 – Que a Câmara Municipal autorize a arrecadação da receita proveniente 

dos dividendos pela participação na Sociedade Portuguesa de Empreendimentos – SPE, 

Sociedade Anónima, no valor total de setecentos e oito euros e quarenta cêntimos, 

processando também os correspondentes encargos de imposto retido, no valor de cento 

e quarenta e oito euros e setenta e seis cêntimos, e comissão de distribuição de 

rendimentos cobrada pela Caixa Geral de Depósitos, no valor de vinte e um euros e 

cinquenta e três cêntimos. __________________________________________________  

 ________ 3 – Que a Câmara Municipal autorize a arrecadação da receita proveniente 

nos dividendos da “Diamang”, por participação na Sociedade Portuguesa de 

Empreendimentos, no valor estimado de cento e cinquenta euros, ou outro, deduzido de 

encargos a que houver lugar. _______________________________________________  

 ________ 4 – Que se proceda ao registo contabilístico adequado para eliminação do 

saldo existente na conta patrimonial quatro um um três zero três, pelo referido valor de 

noventa e dois euros, considerando a extinção da Sociedade Portuguesa de 

Empreendimentos – SPE, Sociedade Anónima. _________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se o Município 

fora convocado para efeitos de dissolução da Sociedade Portuguesa de 

Empreendimentos, na qualidade de acionista da mesma. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que teria de 

confirmar nas convocatórias. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se não tinha 

havido a oportunidade de se questionar sobre quais as razões que levaram à dissolução 

daquela Sociedade. _______________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava de uma questão mais afetiva do que financeira, acrescentando que o Município 

de Alcanena tinha uma posição minoritária na sociedade, pelo que a sua posição seria 

indiferente para os restantes acionistas. _______________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues retorquiu não ter dúvidas 

quanto a isso. No entanto, considerava que tal não invalidava que o Município tomasse 

uma posição sobre o assunto, defendendo que a dissolução da sociedade não devia ter 

sido apresentada, nem aceite, sem mais, como um facto consumado. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que procuraria 

enviar as convocatórias que a autarquia tivesse recebido sobre o assunto em apreciação.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto. _____  

 ________ 2.d) Abertura de conta bancária – Funcionamento do Espaço Cidadão. 

Documento referência dez mil trezentos e quarenta e quatro/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/350.30.003/5. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, na qual se propõe que, 

atendendo ao previsto no número um do artigo vigésimo oitavo na Norma de Controlo 

Interno do Município de Alcanena, a Câmara Municipal autorize a abertura de conta de 

Operações de Tesouraria junto da Caixa Geral de Depósitos, Sociedade Anónima, 

permitindo o recurso a sistema on-line “caixa-ebanking” para as movimentações 

bancárias necessárias ao funcionamento do Espaço do Cidadão, cuja implementação 

está em curso nos serviços do Município. _____________________________________  

 ________ Propõe-se também que a movimentação da conta seja efetuada nos moldes 

definidos para as outras contas que o Município detém naquela e noutras instituições 

bancárias, devendo a mesma constar em deliberação da Câmara Municipal. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizada a abertura de conta de 

Operações de Tesouraria junto da Caixa Geral de Depósitos, Sociedade Anónima, 

permitindo o recurso ao sistema on-line “caixa-ebanking” para as movimentações 

bancárias necessárias ao funcionamento do Espaço do Cidadão nos serviços do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que a conta bancária seja titulada pelo Município de 

Alcanena e movimentada simultaneamente com duas assinaturas, sendo uma da 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena ou da Vice-Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena e outra da pessoa responsável pela Tesouraria ou sua substituta.  

 ________ 2.e) Notificação da Decisão de Aprovação da Candidatura número 

Centro 07.2316-FEDER-000102. Requalificação do Mercado Municipal de 

Alcanena. Documento referência dez mil setecentos e quarenta e cinco/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/850.10.003/57. (Para conhecimento)__________  
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 ________ Presente à reunião o documento acima identificado, no qual se informa que, 

na sequência da deliberação da Comissão Diretiva do Programa Operacional Regional 

do Centro, foi aprovada a candidatura número Centro 07.2316-FEDER-000102, 

referente à Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena. ____________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Júlio Soares Duarte, com referência à fatura número dois 

mil e dezassete zero zero zero quatro um nove seis cinco, emitida em trinta e um de 

julho de dois mil e dezassete. Documento referência dez mil cento e cinquenta e 

um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.002/71. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor Júlio Soares Duarte apresentar pedido de redução de tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 

dezassete zero zero zero quatro um nove seis cinco, emitida, a trinta e um de julho de 

dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de vinte e sete de junho a vinte 

e cinco de julho de dois mil e dezassete. ______________________________________   

 ________ Anexou ao pedido carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a trinta de agosto de dois mil e dezassete, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.______________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que deverá: ______________________________________  

 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que, no caso concreto, reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima da respetiva decisão administrativa __________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero quatro um nove seis cinco, emitida a trinta e um de julho de 
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dois mil e dezassete, pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, em nome de Júlio Soares Duarte, respeitante ao período de faturação de vinte 

e sete de junho a vinte e cinco de julho de dois mil e dezassete, por estarem reunidas as 

condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Luis Miguel Guerreiro Santos, com referência à fatura 

número dois mil e dezassete zero zero zero quatro seis um quatro oito, emitida em 

vinte e dois de agosto de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação 

de dezoito de julho a dezassete de agosto de dois mil e dezassete. Documento 

referência dez mil cento e cinquenta e quatro/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/300.10.002/72. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor Luís Miguel Guerreiro Santos apresentar pedido de redução de tarifas 

de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 

dezassete zero zero zero quatro seis um quatro oito, emitida a vinte e dois de agosto de 

dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de dezoito de julho a dezassete 

de agosto de dois mil e dezassete. ___________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a trinta e um de agosto de dois mil e dezassete, na qual confirmam 

a existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos. ____________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que deverá: ______________________________________  

 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que, no caso concreto, reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima da respetiva decisão administrativa __________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero quatro seis um quatro oito, emitida a vinte e dois de agosto de 
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dois mil e dezassete, pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, em nome de Luís Miguel Guerreiro Santos, respeitante ao período de 

faturação de dezoito de julho e dezassete de agosto de dois mil e dezassete, por estarem 

reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital datado de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze. _______________________________________________  

 ________ 2.h) Interrupção de Trânsito em Minde – Vigésimo Nono Almoço 

Convívio Sénior dois mil e dezassete. Documento referência dez mil quatrocentos e 

um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/450.10.027/23 (Para ratificação) _   

 ________ Presente à reunião o despacho referenciado em epígrafe, no qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, tendo em consideração o Parecer da 

GNR – Guarda Nacional Republicana, autorizou a interrupção e o condicionamento de 

trânsito na Rua António Roque Gameiro, no lugar e freguesia de Minde, entre as zero 

horas e as vinte horas do dia nove de setembro de dois mil e dezassete, para a realização 

do Vigésimo Nono Almoço Convívio Sénior, realizado nessa data, no Pavilhão Ana 

Sonça, organizado pela Câmara Municipal de Alcanena, desde que cumprido o Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março. ___________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito, em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho referência 

dez mil quatrocentos e um/dois mil e dezassete, no qual foi autorizada a interrupção e o 

condicionamento de trânsito na Rua António Roque Gameiro, no lugar e freguesia de 

Minde, entre as zero horas e as vinte horas do dia nove de setembro de dois mil e 

dezassete, para a realização do Vigésimo Nono Almoço Convívio Sénior, realizado 

nessa data, no Pavilhão Ana Sonça, organizado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

desde que cumprido o Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte 

e quatro de março. _______________________________________________________  
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 ________ 2.i) Interrupção de trânsito em Chã de Cima – Malhou – Comissão de 

Festas da Chã de Cima – Festa das Sopas. Documento referência dez mil e trinta e 

um/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/450.10.027/22. (Para ratificação)  

 ________ Presente à reunião o despacho referenciado em epígrafe, no qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, tendo em consideração o Parecer da 

GNR – Guarda Nacional Republicana, autorizou a interrupção e o condicionamento de 

trânsito para a realização da Festa das Sopas em Chã de Cima, a levar a efeito no dia 

dois de setembro de dois mil e dezassete, em Chã de Cima, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, organizada pela Comissão de Festas de Chã de Cima, 

desde que cumprido o Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte 

e quatro de março. _______________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito, em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho referência 

dez mil e trinta e um/dois mil e dezassete, no qual foi autorizada a interrupção e o 

condicionamento de trânsito para a realização da Festas das Sopas, em Chã de Cima, a 

levar a efeito no dia dois de setembro de dois mil e dezassete, em Chã de Cima, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, organizado pela Comissão de 

Festas de Chã de Cima, desde que cumprido o Decreto-Regulamentar número dois-

A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março. _________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quarenta e um ao Orçamento e número trinta 

e cinco às Grandes Opções do Plano – Documento referência dez mil cento e 

sessenta e quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/57; 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  



. Pg.23 

Reunião de 18/09/2017 

 

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e seis de agosto a sete de 

setembro de dois mil e dezassete, no valor global de cinquenta e dois mil e trinta e 

seis euros e trinta e quatro cêntimos – Documento referência dez mil trezentos e 

sessenta e oito/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/102. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e seis de 

agosto a sete de setembro de dois mil e dezassete, no valor de duzentos e dois mil 

quatrocentos e oitenta e nove euros e oitenta cêntimos - Documento referência dez 

mil trezentos e sessenta e nove/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/103. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e seis de agosto a sete de setembro de dois mil e dezassete - 

Documento referência dez mil trezentos e setenta/dois mil e dezassete, processo 

referência 2017/300.50.400/104; ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e noventa e oito mil 

quatrocentos e setenta e seis euros e dezoito cêntimos, correspondentes às 

autorizações números três mil setecentos e vinte e quatro a três mil novecentos e 

sessenta e um; __________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de sessenta mil duzentos e 

noventa e quatro euros e cinquenta e sete cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cento e oitenta e sete a duzentos e cinquenta e seis. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionada em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 18/09/2017                  

24 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e seis de 

agosto a sete de setembro de dois mil e dezassete - Documento referência dez mil 

trezentos e setenta e um/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/105: _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e quarenta e seis 

mil novecentos e quinze euros; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e dois mil cento e 

vinte e cinco euros. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia quinze 

de setembro dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de um milhão, sessenta e seis 

mil trezentos e sessenta e seis euros e trinta e nove cêntimos, sendo novecentos e 

dezassete mil seiscentos e vinte e três euros e vinte e seis cêntimos de Operações 

Orçamentais e cento e quarenta e oito mil setecentos e quarenta e três euros e treze 

cêntimos de Operações de Tesouraria. ________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Plano de Ação CLAS – Conselho Local de Ação Social. 

Documento referência dez mil quinhentos e cinquenta e nove/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/300.30.008/44. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o documento identificado em epígrafe através do qual se 

dá conta do trabalho desenvolvido no âmbito da Rede Social, entre os anos de dois mil e 

dez e dois mil e dezassete, apresentando o quadro síntese com as atividades 

desenvolvidas no referido período de tempo. ___________________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues afirmou ter dado uma olhadela rápida aos Planos de Ação do CLAS – 

Conselho Local de Ação Social, supostamente apresentados como Planos de Ação da 

Rede Social Concelhia, considerando que havia necessidade de se proceder à 

clarificação de alguns documentos, uma vez que o trabalho desenvolvido por aquele 

órgão, que reúne entidades que participam na rede social, era uma coisa; ao passo que 

os Planos de Ação da Rede Social eram de âmbito muito mais vasto do que o Plano de 

Ação do Conselho Local de Ação Social. E os documentos presentes referiam-se apenas 

à ação do CLAS – Conselho Local de Ação Social. _____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.2 – Plano de Ação CLDS – Contrato Local de Desenvolvimento Social. 

Documento referência dez mil seiscentos e sessenta e nove/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/200.30.302/1. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião o documento acima identificado, através do qual se 

informa da atividade desenvolvida pelo Projeto de Contrato Local de Desenvolvimento 

Social – CLDS3G Crescer e Desenvolver Alcanena, desde a sua implementação, a 

quatro de janeiro de dois mil e dezasseis, até ao final do primeiro semestre de dois mil e 

dezassete. Anexam Plano de Ação dois mil e dezasseis e Plano de Ação dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.3 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior dois mil e 

dezassete/dois mil e dezoito. Retificação da Informação nove mil novecentos e oito, 

de vinte e nove de agosto de dois mil e dezassete. Documento referência dez mil 

quinhentos cinquenta e cinco/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/650.10.100/15. (Para deliberação) _____________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

procede à retificação do texto do último parágrafo da página dois da Informação 

referência nove mil novecentos e oito, presente à Reunião de Câmara realizada a quatro 

de setembro de dois mil e dezassete, referente à forma de pagamento do Apoio 

Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior. Assim, onde se lê “as mensalidades 

serão pagas por transferência bancária, havendo necessidade de cada candidato ter conta 

aberta e indicar o respetivo Número de Identificação Bancária (…)”, deve ler-se “As 

mensalidades serão pagas por transferência bancária ou por qualquer outro meio de 

pagamento”. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, após uma leitura mais atenta da 

informação, se achou por bem proceder à alteração do texto, uma vez que se havia 

chegado à conclusão de que não seria obrigatório abrir conta bancária, uma vez que o 

pagamento podia ser efetuado de outra forma, previamente acordada entre as partes, 

nomeadamente através de cheque. Por outro lado, a existir conta bancária, a mesma não 

teria de estar aberta num dos bancos com os quais a autarquia trabalhava.  ___________  

 ________ Acrescentou que a alteração efetuada à versão inicial do texto se traduzia 

numa melhoria do mesmo, decorrente das questões levantadas na anterior reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a retificação do texto 

do último parágrafo da página dois da Informação referência nove mil novecentos e 

oito, referente à forma de pagamento do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino 

Superior, sendo que, onde se lê “as mensalidades serão pagas por transferência bancária, 

havendo necessidade de cada candidato ter conta aberta e indicar o respetivo Número de 

Identificação Bancária (…)”, deve ler-se “As mensalidades serão pagas por 

transferência bancária ou por qualquer outro meio de pagamento”. _________________  

 ________ 3.4 – Pagamento de Serviço de Ambulância – Pedido de pagamento a 

prestações. Documento referência dez mil e oitenta e cinco/dois mil e dezassete, 

Processo referência 201/350.30.001/714. (Para ratificação) _____________________  

 ________ Presente à reunião o documento mencionado em epígrafe no qual se informa 

que veio o senhor Luís Miguel Mendes das Neves solicitar o pagamento do serviço de 

ambulância, no valor de trinta e dois euros e quatro cêntimos, em duas prestações 

mensais, a efetuar nos meses de setembro e outubro de dois mil e dezassete e a liquidar 

até ao dia dez de cada mês. _________________________________________________  
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 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data de entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada a aprovação do 

pedido de pagamento em prestações, solicitado por Luis Miguel Mendes das Neves, 

referente a serviço de ambulância, no valor de trinta e dois euros e quatro cêntimos. 

Ratificado o pagamento em duas prestações mensais, a efetuar nos meses de setembro e 

outubro de dois mil e dezassete e a liquidar até dia dez de cada mês.  _______________  

 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data da entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  

 ________ Antes de se dar início ao próximo ponto da ordem da ordem de trabalhos, 

ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, por se considerar 

impedido de participar na respetiva deliberação. ________________________________  

 ________  3.5 – Marisol Marques Bento. Apoio para reparações e equipamentos 

domésticos. Documento referência dez mil quinhentos e sessenta e sete/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/300.30.008/43. (Para ratificação) ____________  

 ________ Presente à reunião o documento acima identificado, no qual se informa que 

veio o grupo de apoio à senhora Marisol Marques Bento solicitar apoio para reparações 

na sua habitação e aquisição de equipamento doméstico. Após visita domiciliária 

efetuada pela Dirigente da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social da autarquia, 

informa-se que foram prestados, de imediato, alguns apoios, tendo sido, igualmente, 

cedidas tintas para realização das pinturas exteriores da habitação, no valor de 

novecentos e setenta e oito euros e cinquenta e nove cêntimos. ____________________  

 ________ Tendo em conta o estado de degradação da habitação e o facto de ter sido 

removida uma parte do equipamento mobiliário, por não se encontrar em condições de 

ser utilizado, sugere-se que a Câmara Municipal possa dar apoio com algum 

equipamento essencial (fogão), assim como a substituição de um vidro da porta exterior 

da habitação. ____________________________________________________________  

 ________ Acrescenta-se que este agregado tem estado a ser apoiado pela Comunidade, 

tendo igualmente sido prestado apoio pelo Projeto de Contrato Local de 

Desenvolvimento Social de Alcanena, através do transporte para o Tribunal de Tomar, 

para diligências no âmbito dos menores daquele agregado familiar. _________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara apoie com o material e as 

reparações acima descritas, com os seguintes valores:____________________________  



   Pg. 

Reunião de 18/09/2017                  

28 

 ________ - Colocação de vidro na porta exterior: vinte e dois euros e cinquenta 

cêntimos; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Aquisição de fogão (placa e forno): trezentos e trinta e oito euros. _______  

 ________ O valor total do apoio concedido ao agregado familiar foi de mil trezentos e 

trinta e nove euros e nove cêntimos (vidro da porta exterior, fogão e tintas). __________  

 ________ Anexa-se Relatório Social do agregado familiar. ______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o apoio concedido a 

Marisol Marques Bento, no valor total de mil trezentos e trinta e nove euros e nove 

cêntimos, referente à aquisição de tintas para realização das pinturas exteriores da 

habitação, colocação de vidro na porta exterior e aquisição de fogão (placa e forno). ___  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, tomado 

parte nas deliberações que se seguem. ________________________________________  

 ________ 3.6 – Relatório Social do Utente Hugo Gameiro. Documento referência 

nove mil novecentos e dezassete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.30.008/43. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento mencionado em epígrafe, no qual, 

atendendo à carência económica do utente Hugo Miguel Gameiro Jordão, um jovem 

trabalhador sem suporte familiar que alugou recentemente uma casa para residir, se 

solicita apoio em equipamento básico, nomeadamente, fogão pequeno e frigorífico 

pequeno, sendo que a Rede Local de Inserção Social apoiará o utente com a cama e 

colchão, tendo o restante equipamento sido solicitado às entidades parceiras. _________   

 ________ Atendendo à urgência da situação, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara autorizou a aquisição do equipamento a atribuir pela autarquia, tendo sido 

adquirido um frigorífico, no valor de duzentos e quinze euros, e um fogão a gás, no 

valor de duzentos e dez euros, sendo o valor atribuído pela autarquia no total de 

quatrocentos e vinte e cinco euros. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o apoio concedido a 

Hugo Miguel Gameiro Jordão, no valor total de quatrocentos e vinte e cinco euros, 

referente à aquisição de um frigorífico (duzentos e quinze euros) e de um fogão a gás 

(duzentos e dez euros). ____________________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos pelo Vereador Senhor Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, no período de janeiro a julho de dois mil e 

dezassete, ao abrigo do Despacho de Delegação de Competências número cento e 

sessenta/P/dois mil e dezasseis, de seis de setembro de dois mil e dezasseis e do 

Despacho de Subdelegação de Competências número cento e noventa e seis/P/dois 

mil e dezasseis, de trinta de setembro de dois mil e dezasseis. Documento referência 

nove mil oitocentos e trinta/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/300.30.008/36 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS 

 ________ 5.1 – Rotura da rede predial de abastecimento da Escola do Segundo e 

Terceiro Ciclos, Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena. Documento referência 

nove mil e trezentos/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/950.20.001/34. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento acima identificado, no qual se informa que, 

na sequência de uma rotura da rede predial das instalações da Escola Básica do Segundo 

e Terceiro Ciclos, Doutor Anastácio Gonçalves, a Concessionária do Serviço de 

Abastecimento procedeu a ações de deteção e reparação de algumas roturas na rede 

predial da referida infraestrutura, não tendo, contudo, sido possível detetar a rotura 

principal.   _____________________________________________________________  

 ________ Informa-se também que o Município, num espírito de colaboração com a 

entidade, procedeu igualmente a diligências, com o intuito de apurar a fonte da rotura 

em causa, tendo logrado determinar e acompanhar a reparação da mesma, situação 

ocorrida a onze de julho de dois mil e dezassete. ________________________________  

 ________ O custo da reparação em causa foi de quinhentos e dezassete euros e sete 

cêntimos, acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado, o que totaliza seiscentos e 

trinta e seis euros, propondo-se que seja o Município a assumir os referidos custos. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizada a assunção dos custos 

da reparação da rotura da rede predial das instalações da Escola Básica do Segundo e 

Terceiro Ciclos, Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena, no valor total de seiscentos 

e trinta e seis euros (Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído). ________________  

 ________ 5.2 – Empreitada número onze/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena: Início de Procedimento. 

Documento referência dez mil quinhentos e quinze/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/300.10.001/18. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe:  

 ________ 1 – Contratar a realização da empreitada número onze/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais para 

Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena e autorizar a despesa inerente ao 

contrato a celebrar, a abrigo do artigo décimo oitavo do Decreto-Lei número cento e 

noventa e sete /noventa e nove, de oito de junho. Tendo em conta o preço base de um 

milhão duzentos e trinta mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 
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Acrescentado, à taxa legal em vigor, proceder-se ao concurso público, ao abrigo do 

artigo décimo nono do Código dos Contratos Públicos, sendo o prazo considerado para 

a execução da empreitada de trezentos e sessenta e cinco dias, a ocorrer durante o ano 

de dois mil e dezoito. _____________________________________________________   

 ________ 2 – Aprovar as peças do procedimento, compostas por programa de 

concurso, caderno de encargos e Projeto (já aprovado na Reunião de Câmara de 

dezanove de junho de dois mil e dezassete), ao abrigo do número dois do artigo 

quadragésimo do Código dos Contratos Públicos; _______________________________  

 ________ 3 – Designar, ao abrigo do artigo sexagésimo sétimo e seguintes, do Código 

dos Contratos Públicos, o júri, o qual terá a seguinte composição: __________________  

 ________ - Samuel Valeriano Dinis, Chefe da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente;  ________________________  

 ________ - Maria de Lurdes Silva Sousa, primeiro vogal efetivo, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente nas suas faltas e impedimentos; ____________________________________  

 ________ - Maria de Fátima Martins Paulino, segundo vogal efetivo, Técnica Superior 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que secretariará; _  

 ________ - Cláudia Godinho dos Santos, primeiro vogal suplente, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ - Maria José Coelho, segundo vogal suplente, Assistente Técnica da 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _________________  

 ________ 4 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo nono 

do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente: _____________________________  

 ________ - Proceder à apreciação das propostas; ______________________________  

 ________ - Elaborar os relatórios de Análise das Propostas;______________________  

 ________ 5 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo quinquagésimo do 

Código dos Contratos Públicos, proceder à retificação de erros e omissões das peças do 

procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo sexto 

do Código dos Contratos Públicos, proceder à classificação dos documentos da 

proposta; _  _____________________________________________________________  
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 ________ 7 – Delegar, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do número um do artigo centésimo nono do Código dos Contratos Públicos, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre os erros e omissões, ao abrigo do artigo sexagésimo 

primeiro, do Código dos Contratos Públicos;  __________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, ao 

abrigo do artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos; ______________  

 ________ - Aprovação da minuta de contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

ao abrigo do artigo nonagésimo oitavo, do Código dos Contratos Públicos; ___________  

 ________ - Representação na outorga do contrato, de acordo com o número um do 

artigo centésimo sexto, do Código dos Contratos Públicos; _______________________  

 ________ - Decisão de adjudicação, nos termos do número um do artigo septuagésimo 

sexto do Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 

septuagésimo sétimo do mesmo Código. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

notificação da aprovação da candidatura apresentada pelo Município de Alcanena para 

Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena chegara à autarquia na semana 

anterior, já após a aprovação do projeto em reunião de Câmara. ____________________  

 ________ Acrescentou que os procedimentos só deveriam ter início após o dia um de 

outubro de dois mil e dezassete, referindo, ainda, que a abertura do concurso ficaria 

condicionada à resposta por parte do Tribunal de Contas relativamente à aprovação do 

empréstimo efetuado para o efeito.___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 – Contratar a realização da empreitada número onze/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais para 

Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena e autorizar a despesa inerente ao 

contrato a celebrar, a abrigo do artigo décimo oitavo do Decreto-Lei número cento e 

noventa e sete /noventa e nove, de oito de junho. Tendo em conta o preço base de um 

milhão duzentos e trinta mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa legal em vigor, proceder-se ao concurso público, ao abrigo do 

artigo décimo nono do Código dos Contratos Públicos, sendo o prazo considerado para 



. Pg.33 

Reunião de 18/09/2017 

 

a execução da empreitada de trezentos e sessenta e cinco dias, a ocorrer durante o ano 

de dois mil e dezoito. _____________________________________________________   

 ________ 2 – Aprovar as peças do procedimento, compostas por programa de 

concurso, caderno de encargos e Projeto (já aprovado na Reunião de Câmara de 

dezanove de junho de dois mil e dezassete), ao abrigo do número dois do artigo 

quadragésimo do Código dos Contratos Públicos; _______________________________  

 ________ 3 – Designar, ao abrigo do artigo sexagésimo sétimo e seguintes, do Código 

dos Contratos Públicos, o júri, o qual terá a seguinte composição: __________________  

 ________ - Samuel Valeriano Dinis, Chefe da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente;  ________________________  

 ________ - Maria de Lurdes Silva Sousa, primeiro vogal efetivo, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente nas suas faltas e impedimentos; ____________________________________  

 ________ - Maria de Fátima Martins Paulino, segundo vogal efetivo, Técnica Superior 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que secretariará; _  

 ________ - Cláudia Godinho dos Santos, primeiro vogal suplente, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ - Maria José Coelho, segundo vogal suplente, Assistente Técnica da 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _________________  

 ________ 4 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo nono 

do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente: _____________________________  

 ________ - Proceder à apreciação das propostas; ______________________________  

 ________ - Elaborar os relatórios de Análise das Propostas;______________________  

 ________ 5 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo quinquagésimo do 

Código dos Contratos Públicos, proceder à retificação de erros e omissões das peças do 

procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo sexto 

do Código dos Contratos Públicos, proceder à classificação dos documentos da 

proposta; _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – Delegar, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do número um do artigo centésimo nono do Código dos Contratos Públicos, 

nomeadamente: __________________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 18/09/2017                  

34 

 ________ - Pronunciar-se sobre os erros e omissões, ao abrigo do artigo sexagésimo 

primeiro, do Código dos Contratos Públicos;  __________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, ao 

abrigo do artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos; ______________  

 ________ - Aprovação da minuta de contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

ao abrigo do artigo nonagésimo oitavo, do Código dos Contratos Públicos; ___________  

 ________ - Representação na outorga do contrato, de acordo com o número um do 

artigo centésimo sexto, do Código dos Contratos Públicos; _______________________  

 ________ - Decisão de adjudicação, nos termos do número um do artigo septuagésimo 

sexto do Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 

septuagésimo sétimo do mesmo Código. ______________________________________  

 ________ 5.3 - Aquisição Serviços número doze/dois mil e dezasseis/DPGOM-

Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e 

Lavagem de contentores, recolha de fossas sépticas no concelho de Alcanena: _____  

 ________ - Impugnação Administrativa apresentada por Luságua - Serviços 

Ambientais, Sociedade Anónima; Audiência dos Contra-interessados; ___________  

 ________  - Ratificação de Decisão de Indeferimento e restantes procedimentos 

pela Câmara Municipal de Alcanena _______________________________________  

 ________ Documento referência dez mil quinhentos e quarenta e seis/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2016/300.10.002/2 (Para ratificação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que 

veio a Luságua – Serviços Ambientais, Sociedade Anónima apresentar a Impugnação 

Administrativa da decisão de adjudicação e do Relatório Final de Análise de Propostas 

proferidos no âmbito do Concurso Público para a “Aquisição de Serviços de Recolha de 

Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores e 

Recolha de Fossas Séticas no Concelho de Alcanena”, tendo a mesma sido objeto de 

Parecer Jurídico do Consultor Jurídico da autarquia. _____________________________  

 ________ Atendendo ao disposto no artigo ducentésimo septuagésimo quarto do 

Código dos Contratos Públicos, e não sendo possível a Câmara reunir e deliberar quanto 

à Impugnação Administrativa para resposta dentro do tempo, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal exarou, a oito de setembro de dois mil e dezassete, o 
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seguinte despacho: “Concordo com a proposta de indeferimento pelos motivos 

invocados. Comunique-se dentro do prazo. À Reunião de Câmara para ratificação.”. ___  

 ________ Face ao exposto, o assunto foi presente à reunião do executivo municipal 

para o devido conhecimento e ratificação da decisão e procedimentos tomados. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que a impugnação apresentada pela Luságua 

– Serviços Ambientais, Sociedade Anónima, surge na sequência da deliberação tomada 

em reunião de Câmara. Considerando que as questões levantadas na referida 

impugnação já haviam sido levantadas em sede de audiência prévia, não tendo sido 

aceites, o júri decidiu pelo indeferimento da impugnação apresentada. ______________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Ratificada a decisão de indeferimento 

da Impugnação Administrativa da decisão de adjudicação e do Relatório Final de 

Análise de Propostas proferidos no âmbito do Concurso Público para a “Aquisição de 

serviços de Recolha de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e 

Lavagem de Contentores e Recolha de Fossas Séticas no Concelho de Alcanena”, 

apresentada pela Luságua – Serviços Ambientais, Sociedade Anónima.______________  

 ________ Ratificados os demais procedimentos adotados. _______________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques e 

Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. _______________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Artur Simões Rodrigues, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva 

Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _______________  

 ________ 5.4 – Lançamento de Concurso público para a Empreitada número 

dezoito/dois mil e dezassete/DPGOM – POSTO TERRITORIAL DA GUARDA 

NACIONAL REPUBLICANA DE ALCANENA. Documentos referência dez mil 

seiscentos e quarenta e seis/dois mil e dezassete e dez mil seiscentos e setenta e 

dois/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/300.10.001/44 (Para aprovação e 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação referência dez mil seiscentos e quarenta e 

seis/dois mil e dezassete, na qual se informa que, após a análise do Parecer Técnico do 

Projeto de Execução do Posto Territorial do Quartel da Guarda Nacional Republicana 

de Alcanena, se constatou não ter sido efetuada a verificação dos elementos instrutórios 
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do Projeto de Execução relativamente à Portaria número setecentos e um-H/dois mil e 

oito, de vinte e nove de julho. _______________________________________________  

 ________ Face ao exposto, os serviços procederam à análise dos elementos 

instrutórios do Projeto de Execução, tendo em conta somente a verificação do conteúdo 

obrigatório do artigo décimo nono – Projeto de Execução para Edifícios, fixado no 

supracitado diploma legal. _________________________________________________  

 ________ A avaliação efetuada teve por objetivo contribuir para a deteção e correção 

de possíveis erros e incoerências, contribuindo para a melhoria da qualidade do projeto, 

de forma a garantir um controlo mais eficaz de custos na futura empreitada para 

execução da obra. ________________________________________________________   

 ________ Considerando a aprovação efetuada pelo Ministério da Administração 

Interna ao Projeto de Execução do Posto Territorial da Guarda Nacional Republicana de 

Alcanena, conforme respetivo Parecer Técnico, e a verificação efetuada na presente 

informação aos elementos instrutórios constantes do artigo décimo nono – Projeto de 

Execução para Edifícios, da Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, de vinte 

e nove de julho, considera-se que o projeto reúne condições para aprovação. _________  

 ________ Presente, igualmente, a informação referência dez mil seiscentos e setenta e 

dois/dois mil e dezassete, na qual se propõe: ___________________________________  

 ________ 1 – Contratar a realização da empreitada número dezoito/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais para 

execução do Posto Territorial da Guarda Nacional Republicana de Alcanena e autorizar 

a despesa inerente ao contrato a celebrar, a abrigo do artigo décimo oitavo do Decreto-

Lei número cento e noventa e sete /noventa e nove, de oito de junho. Tendo em conta o 

preço base de trezentos e noventa e sete mil cento e treze euros e trinta e sete cêntimos, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, 

proceder-se ao concurso público, ao abrigo do artigo décimo nono do Código dos 

Contratos Públicos, sendo o prazo considerado para a execução da empreitada de 

trezentos e sessenta dias, a ocorrer durante os anos de dois mil e dezoito e dois mil e 

dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Aprovar as peças do procedimento, compostas por anúncio, programa de 

concurso e caderno de encargos, ao abrigo do número dois do artigo quadragésimo do 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ 3 – Designar, ao abrigo do artigo sexagésimo sétimo e seguintes, do Código 

dos Contratos Públicos, o júri, o qual terá a seguinte composição: __________________  
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 ________ - Samuel Valeriano Dinis, Chefe da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente;  ________________________  

 ________ - Maria de Fátima Martins Paulino, primeiro vogal efetivo, Técnica Superior 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente nas suas faltas e impedimentos; ____________________________________  

 ________ - Cláudia Godinho Santos, segundo vogal efetivo, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que secretariará; ___  

 ________ - Maria de Lurdes Silva Sousa, primeiro vogal suplente, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ - Filomena Isabel Gabriel Henriques, segundo vogal suplente, Técnica 

Superior da DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial. __________________________________________________  

 ________ 4 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo nono 

do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente: _____________________________  

 ________ - Proceder à apreciação das propostas; ______________________________  

 ________ - Elaborar os relatórios de Análise das Propostas;______________________  

 ________ 5 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo quinquagésimo do 

Código dos Contratos Públicos, proceder à retificação de erros e omissões das peças do 

procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo sexto 

do Código dos Contratos Públicos, proceder à classificação dos documentos da 

proposta; _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – Delegar, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do número um do artigo centésimo nono do Código dos Contratos Públicos, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre os erros e omissões, ao abrigo do artigo sexagésimo 

primeiro, do Código dos Contratos Públicos;  __________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, ao 

abrigo do artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos; ______________  

 ________ - Aprovação da minuta de contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

ao abrigo do artigo nonagésimo oitavo, do Código dos Contratos Públicos; ___________  
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 ________ - Representação na outorga do contrato, de acordo com o número um do 

artigo centésimo sexto, do Código dos Contratos Públicos; _______________________  

 ________ - Decisão de adjudicação, nos termos do número um do artigo septuagésimo 

sexto do Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 

septuagésimo sétimo do mesmo Código. ______________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

que começou por afirmar que os documentos em apreciação apenas tinham sido 

colocados no Google Drive na sexta-feira anterior à data da realização da reunião de 

Câmara, não constando da referida plataforma no dia em que efetuara o download da 

restante documentação disponibilizada para a presente reunião, na passada quarta-feira. 

Efetuou, por isso, uma leitura muito rápida das presentes informações. ______________  

 ________ Questionou qual o prazo previsível para a execução da obra. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o prazo 

previsto era de cerca de doze meses. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que estavam perante 

uma situação em que a repartição dos encargos fora considerada para os anos de dois 

mil e dezoito e dois mil e dezanove, tendo sido autorizada pela Assembleia Municipal 

de Alcanena a assunção dos compromissos plurianuais para os referidos anos, como está 

referenciado na informação referência dez mil seiscentos e setenta e dois/dois mil e 

dezassete, num processo com o qual não concordou._____________________________  

 ________ Prosseguiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, afirmando que, 

além da abertura do procedimento aqui proposto, havia outro aspeto a considerar agora, 

que era a aprovação do projeto, pois, segundo a informação referência dez mil 

seiscentos e quarenta e seis/dois mil e dezassete, o projeto se encontrava em condições 

de ser aprovado. No entanto, nos termos do previsto no Código dos Contratos Públicos, 

a verificação dos elementos instrutórios do Projeto de Execução tivera de ser efetuada 

pelos serviços da autarquia, o que não era suposto, uma vez que o projeto era da 

responsabilidade do Ministério da Administração Interna, como sempre fora afirmado. 

Afinal, tiveram de ser os serviços municipais a fazê-lo. __________________________  

 ________ Acrescentou que, mais uma vez, ali se manifestava que, enquanto eleitos, 

que deveriam deliberar normalmente em termos políticos com base em informações 

técnicas, que apresentavam a análise dos assuntos e as respetivas conclusões, havia, ao 

invés, procedimentos que lhe levantavam dúvidas há já algum tempo. Constatou que os 

procedimentos estavam invertidos, uma vez que se estava a dar sequência a deliberações 
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já tomadas pela Assembleia Municipal, afirmando que se tratavam de deliberações 

políticas, com base em decisões políticas, em vez de ser com base em informações 

técnicas. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que concordava 

com a existência de um Quartel da Guarda Nacional Republicana, apesar de achar que o 

mesmo deveria ficar instalado no centro da vila, e já há bastante tempo, como sempre 

tinha vindo a defender. ____________________________________________________   

 ________ Compareceu na Sala o Dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, Samuel Valeriano Dinis, que prestou alguns esclarecimentos, do 

ponto de vista técnico. Começou por dizer que tinham sido elaboradas duas informações 

para serem presentes a reunião de Câmara, sendo uma relativa à aprovação do Projeto 

de Execução, nos termos da Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, de vinte 

e nove de julho, no âmbito da qual, a Câmara Municipal, na qualidade de dona da obra, 

deveria proceder à aprovação do referido projeto de execução, apesar de já existir uma 

apreciação técnica por parte do Ministério da Administração Interna; e outra, referente à 

aprovação do início do procedimento. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues agradeceu os 

esclarecimentos prestados pelo Dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Samuel Valeriano Dinis. Referiu que, aquando da aprovação do Contrato 

de Comodato e do Contrato Interadministrativo, tinha defendido que todo o conteúdo 

técnico da obra deveria ter sido apresentado antes da aprovação do respetivo projeto, 

dado que o município era o dono da obra. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

Contrato de Comodato, celebrado entre o Município de Alcanena e a Guarda Nacional 

Republicana, e o Contrato de Cooperação Interadministrativa, celebrado entre o 

Município de Alcanena, a Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna e a 

Guarda Nacional Republicana, só tinham sido assinados após a receção do projeto, 

remetido pelo Ministério da Administração Interna. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou não ter dúvidas 

quanto a isso, mas que a questão era o projeto dever ser analisado pelos serviços antes 

de qualquer deliberação. E só agora estava a ser proposto para aprovação. ___________   

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou 

à votação, individualmente, as informações presentes à reunião. ___________________  
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 ________ - Informação referência dez mil seiscentos e quarenta e seis/dois mil e 

dezassete – Projeto de Execução: Avaliação/Instrução nos termos da Portaria 

setecentos e um-H/dois mil e oito, de vinte e nove de julho. _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

do Posto Territorial da Guarda Nacional Republicana de Alcanena, ao abrigo do 

disposto na Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, de vinte e nove de julho.  

 ________ Informação referência dez mil seiscentos e setenta e dois/dois mil e 

dezassete – Empreitada Número dezoito/dois mil e dezassete/DPGOM – POSTO 

TERRITORIAL DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA DE ALCANENA – 

Informação de Início de Procedimento. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 – Contratar a realização da empreitada número dezoito/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais para 

execução do Posto Territorial da Guarda Nacional Republicana de Alcanena e autorizar 

a despesa inerente ao contrato a celebrar, a abrigo do artigo décimo oitavo do Decreto-

Lei número cento e noventa e sete /noventa e nove, de oito de junho.  Tendo em conta o 

preço base de trezentos e noventa e sete mil cento e treze euros e trinta e sete cêntimos, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, 

proceder-se ao concurso público, ao abrigo do artigo décimo nono do Código dos 

Contratos Públicos, sendo o prazo considerado para a execução da empreitada de 

trezentos e sessenta dias, a ocorrer durante os anos de dois mil e dezoito e dois mil e 

dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Aprovar as peças do procedimento, compostas por anúncio, programa de 

concurso e caderno de encargos, ao abrigo do número dois do artigo quadragésimo do 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ 3 – Designar, ao abrigo do artigo sexagésimo sétimo e seguintes, do Código 

dos Contratos Públicos, o júri, o qual terá a seguinte composição: __________________  

 ________ - Samuel Valeriano Dinis, Chefe da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente;  ________________________  

 ________ - Maria de Fátima Martins Paulino, primeiro vogal efetivo, Técnica Superior 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente nas suas faltas e impedimentos; ____________________________________  
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 ________ - Cláudia Godinho Santos, segundo vogal efetivo, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que secretariará; ___  

 ________ - Maria de Lurdes Silva Sousa, primeiro vogal suplente, Técnica Superior da 

DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ________________  

 ________ - Filomena Isabel Gabriel Henriques, segundo vogal suplente, Técnica 

Superior da DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial. __________________________________________________  

 ________ 4 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo nono 

do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente: _____________________________  

 ________ - Proceder à apreciação das propostas; ______________________________  

 ________ - Elaborar os relatórios de Análise das Propostas;______________________  

 ________ 5 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo quinquagésimo do 

Código dos Contratos Públicos, proceder à retificação de erros e omissões das peças do 

procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – Delegar, no júri, as competências previstas no artigo sexagésimo sexto 

do Código dos Contratos Públicos, proceder à classificação dos documentos da 

proposta; _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – Delegar, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do número um do artigo centésimo nono do Código dos Contratos Públicos, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre os erros e omissões, ao abrigo do artigo sexagésimo 

primeiro, do Código dos Contratos Públicos;  __________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, ao 

abrigo do artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos; ______________  

 ________ - Aprovação da minuta de contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

ao abrigo do artigo nonagésimo oitavo, do Código dos Contratos Públicos; ___________  

 ________ - Representação na outorga do contrato, de acordo com o número um do 

artigo centésimo sexto, do Código dos Contratos Públicos; _______________________  

 ________ - Decisão de adjudicação, nos termos do número um do artigo septuagésimo 

sexto do Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 

septuagésimo sétimo do mesmo Código. ______________________________________  
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 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Rui Fernando Anastácio 

Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria 

João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. _________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao JAC – Juventude Amizade e Convívio. 

Documento referência dez mil quinhentos e quarenta e um/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/850.10.600/37. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de dois mil euros ao JAC – Juventude, Amizade e 

Convívio, para comparticipação na aquisição de equipamentos com o logótipo 

designado para “Alcanena, Capital da Pele”, ao abrigo da alínea u), do número um do 

artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1. O Juventude, Amizade e Convívio, instituição fundada a vinte de março 

de mil novecentos e sessenta e oito, mantém um forte dinamismo na Secção de 

Andebol, em particular, com a equipa feminina sénior, que se encontra a disputar os 

jogos da Primeira Divisão Nacional e da Taça de Portugal; _______________________  

 ________ 2. O Juventude, Amizade e Convívio tem mantido um elevado nível técnico 

da sua equipa sénior feminina, disputando desde a época dois mil e onze/dois mil e 

doze, os jogos da primeira Divisão Nacional, tendo efetuado apenas uma pausa nas 

competições nacionais, na época dois mil e quinze/dois mil e dezasseis; _____________  

 ________ 3. Para além dos jogos da Primeira Divisão Nacional, o Juventude, Amizade 

e Convívio também já garantiu o apuramento para disputar jogos na Challenge Cup 

Europeia e na Taça das Taças Europeia; ______________________________________  

 ________ 4. O Juventude, Amizade e Convívio, na reunião realizada no dia vinte e 

sete de junho de dois mil e dezassete, e posteriormente, através do seu Ofício com a 

referência nove mil seiscentos e quarenta e sete/dois mil e dezassete, informou a 

Câmara Municipal da necessidade em adquirir equipamento desportivo diverso, para a 

sua equipa de andebol de seniores femininos, para que a mesma represente 

condignamente o clube e o concelho de Alcanena; ______________________________  

 ________ 5. O Município de Alcanena, com a criação e registo da marca “Alcanena, 

Capital da Pele”, promove o setor mais representativo da economia local, utilizando 

para o efeito o logótipo existente; ___________________________________________  
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 ________ 6. Através do apoio prestado às associações do concelho para a aquisição de 

equipamentos desportivos, com menção à Marca “Alcanena, Capital da Pele”, o 

Município de Alcanena, para além de garantir melhores condições para as associações, 

garante também a divulgação da sua marca identitária; ___________________________  

 ________ 7. A importância do apoio a esta associação, vem ao encontro dos objetivos 

da Câmara Municipal, sendo assim de concretizar o apoio, através da atribuição de um 

apoio pecuniário. ________________________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro ao JAC – Juventude, Amizade e Convívio, para comparticipação na 

aquisição de equipamentos com o logótipo designando por “Alcanena, Capital da Pele”, 

no valor de dois mil euros. _________________________________________________  

 ________ O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ 6.2 - Proposta de doação de bonecas à Biblioteca Municipal pela 

Senhora Maria Helena Faria Ferreira. Documento referência nove mil quinhentos 

e noventa/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/35. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada na qual se informa que a 

senhora Maria Helena Faria Ferreira efetuou a doação de quatro bonecas infantis à 

Biblioteca Municipal de Alcanena. __________________________________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação e que e que seja feito o devido 

agradecimento formal à senhora Maria Helena Faria Ferreira. _____________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues questionou se a Biblioteca Municipal ficava com as bonecas que lhe eram 

doadas ou se as doaria a outras instituições, nomeadamente se as depositaria no Museu 

da Boneca, ficando proprietária das mesmas.___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, que afirmou que a 

Biblioteca Municipal de Alcanena possuía uma Bebeteca, em cujo acervo e espólio 

poderiam ser incluídas as bonecas doadas. _____________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de quatro 

bonecas infantis à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela senhora Maria 

Helena Faria Ferreira, ao abrigo da alínea j), do número um do artigo trigésimo 

segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela 

DGLAB – Direção Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas. Documento 

referência dez mil cento e dez/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/300.10.004/37. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada na qual se informa que a 

Direção Geral do Livro, Arquivo e Bibliotecas efetuou a doação de livros à Biblioteca 

Municipal de Alcanena, doados para esse efeito pela Editora Tinta da China, pela 

Academia Brasileira de Letras/Glaciar e pela Embaixada da Colômbia, através da 

Biblioteca Municipal de Sobral de Monte Agraço e Lourinhã. _____________________  

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione nas obras 

a identidade dos ofertantes e que e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento 

pela doação efetuada. _____________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação dos livros, à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela Direção Geral do Livro, Arquivo e 

Bibliotecas, ao abrigo da alínea j), do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo 

I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.________________   

 ________ Mais foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.4 - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela 

Senhora Dora Mota. Documento referência dez mil trezentos e cinquenta e 

sete/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/38. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada na qual se informa que a 

senhora Dora Maria Pereira Mota efetuou a doação de uma biblioteca composta por 

cento e quarenta e quatro livros à Biblioteca Municipal de Alcanena. _______________   
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 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione nas obras 

a identidade da ofertante e que seja feito à ofertante o devido agradecimento pela 

doação efetuada. _________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de uma 

biblioteca composta por cento e quarenta e quatro livros, à Biblioteca Municipal de 

Alcanena, efetuada pela senhora Dora Maria Pereira Mota, ao abrigo da alínea j), do 

número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Protocolo de Colaboração entre a Autoridade Nacional de 

Proteção Civil e o Município de Alcanena. Documento referência dez mil 

quinhentos e sessenta e seis/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/150.10.500/81. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Protocolo de Colaboração celebrado 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil e o Município de Alcanena, a três de 

julho de dois mil e dezassete, através do qual as partes estabelecem as formas de 

cooperação mútua que visam o melhor desempenho das suas atribuições, no âmbito da 

proteção e socorro, em situações que ocorram durante os dispositivos previstos na 

Diretiva Financeira da Autoridade Nacional de Proteção Civil em vigor, aprovada 

anualmente. _____________________________________________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues questionou a que se deveu a celebração do presente protocolo. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava de um protocolo de enquadramento das despesas e da disponibilização de meios, 

dado tratar-se de uma grande abrangência territorial. Acrescentou que, relativamente aos 

procedimentos, não houvera qualquer alteração. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que fazia todo o 

sentido que se procedesse ao referido enquadramento, defendendo que tal deveria ser 

assumido de uma forma mais alargada. Vindo o presente protocolo colmatar essa falha, 

congratulou-se pelo mesmo. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o Protocolo de 

Colaboração celebrado entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil e o Município de 

Alcanena, a três de julho de dois mil e dezassete, através do qual as partes estabelecem 

as formas de cooperação mútua que visam o melhor desempenho das suas atribuições 

no âmbito da proteção e socorro em situações que ocorram durante os dispositivos 

previstos na Diretiva Financeira da Autoridade Nacional de Proteção Civil em vigor, 

aprovada anualmente. _____________________________________________________  

 ________ Não havendo mais assuntos na Ordem de Trabalhos da Reunião, e dado 

tratar-se da última reunião do executivo do presente mandato, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara agradeceu todos os contributos dados pelos senhores 
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Vereadores durante aquele mandato. Referiu ter assumido, sempre, uma postura de 

esclarecimento, de colaboração, de partilha e de transparência. ____________________  

 ________ Acrescentou que a questão da transparência municipal que, por vezes, é 

referenciada, decorre de uma análise elaborada por uma determinada estrutura face à 

informação disponibilizada nos sites das autarquias, não se tratando de uma análise 

efetuada por uma entidade oficial. Não obstante, o executivo tinha tido a preocupação 

de melhorar a informação disponibilizada no site do Município, assim como de ali 

disponibilizar mais informação. Salientou que essa postura, de melhoria dia após dia, 

estava subjacente a todos os procedimentos adotados na autarquia. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara convidou os senhores 

vereadores a efetuarem uma consulta mais atenta ao site do Município, onde, no setor 

das deliberações camarárias, estavam disponibilizados todos os apoios concedidos pela 

autarquia, incluindo já os que foram aprovados na reunião de Câmara anterior.________  

 ________ Reforçou, uma vez mais, que procurou sempre fazer o melhor, em todos os 

aspetos da sua atuação. Ao terminar mais um mandato, queria deixar essa nota, 

aproveitando também para agradecer ao secretariado da reunião de Câmara, 

nomeadamente à técnica Filomena Henriques, designada para o efeito, e à técnica 

Patrícia Salvado, que substitui a primeira, nas suas faltas e impedimentos. Agradeceu, 

igualmente, aos órgãos de comunicação que acompanhavam regularmente os trabalhos 

das reuniões do executivo. _________________________________________________  

 ________ De seguida, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a 

palavra aos senhores Vereadores. ____________________________________________  

 ________ Começou por intervir o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, que agradeceu a todos a forma como foi tratado ao longo dos últimos 

quatro anos, pedindo desculpas na eventualidade de alguma vez ter sido deselegante, 

ainda que pensasse que tal nunca sucedera. Afirmou que não era defensor daquele 

modelo autárquico, que esvaziava de conteúdo os vereadores da oposição, assumindo 

que não tinha gostado daquela fase da sua vida. Acrescentou, contudo, que ficaria 

sempre alguma amizade com os restantes elementos do executivo, defendendo que as 

relações deveriam ser cultivadas. ____________________________________________  

 ________ Seguidamente, tomou da palavra o Vereador, Senhor Rui Fernando 

Anastácio Henriques, que afirmou ter sido, para si, um prazer ter tomado parte das 

reuniões do executivo, sempre à sua maneira, batendo-se por aquilo em que acreditava. 

Fez votos de que, no futuro, houvesse um grande respeito pela pluralidade de opiniões e 
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que não houvesse sectarismos e perseguições políticas, defendendo que atitudes 

sectárias e de falta de pluralismo engrandeciam muito pouco a democracia. Terminou, 

pedindo que as listas de Assembleia de Freguesia que viessem a ser eleitas por grupos 

políticos que não o Partido Socialista fossem respeitados, assim como pediu que fossem 

também respeitados todos os representantes das coletividades concelhias. ____________  

 ________ Seguiu-se a intervenção do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

que começou por referir que, naqueles momentos, muitas coisas lhe vinham à ideia. 

Afirmou a sua convicção e a sua determinação, dizendo que, em termos políticos, a sua 

maneira de estar era através da intervenção, de forma empenhada, na Pólis. Referiu que, 

no seu estatuto de representante de alguém, se colocava sempre no papel de servir as 

populações, sendo esse o desiderato democrático que defenderia sempre. Acrescentou 

que era importante continuar a honrar o processo democrático, contribuindo para o seu 

engrandecimento. ________________________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, afirmando que o 

conceito de transparência era diferente do estudo sobre a transparência municipal, 

dizendo que já se havia pronunciado sobre essa matéria e que considerava importante 

que se fizesse essa destrinça. _______________________________________________  

 ________ Relativamente ao mandato prestes a terminar, afirmou que, desde a primeira 

hora, assumira e aceitara os resultados democráticos, admitindo, no entanto, que teria 

feito uma gestão diferente. Disse que tinha sido com toda a clareza que tentara usar a 

sua perspicácia sobre as diferentes matérias, ainda que a sua opinião nem sempre tivesse 

sido bem aceite. _________________________________________________________  

 ________ Defendeu que a maioria não podia usar subterfúgios para atingir os seus 

objetivos, tendo sido isso o que sempre contestou, considerando ter autonomia para o 

fazer, uma vez que tinha sido eleito pelos cidadãos. Observou que era normal a 

existência de pontos de vista diferentes, acrescentando que sempre colocara as suas 

questões de forma frontal. _________________________________________________  

 ________ Do ponto de vista pessoal, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

desejou a todos os presentes as maiores felicidades; do ponto de vista político, o caso 

era diferente e, não sendo ele próprio candidato, conforme era sabido, fazia votos para 

que as candidaturas conseguissem fazer passar as suas mensagens nas urnas, no ato 

eleitoral que teria lugar a um de outubro de dois mil e dezassete. ___________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou, de seguida, a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que, em jeito de 

balanço final de mandato, afirmou que nunca fizera, nem faria, de futuro, qualquer 

esforço relativamente ao respeito a ter com os outros, uma vez que era essa a única 

forma em que sabia estar. Referiu ter desempenhado as suas funções com toda a honra e 

dedicação, com algum esforço e de forma empenhada, considerando que só daquela 

forma se poderia dignificar a democracia, no seu expoente máximo que era o poder 

local. ____  _____________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém agradeceu a 

todos os vereadores pela colaboração ao longo dos últimos quatro anos, desejando-lhes 

as maiores felicidades, do ponto de vista pessoal. Do ponto de vista político, referiu 

esperar que todos conseguissem fazer respeitar as suas ideias nas urnas. _____________  

 ________ Seguidamente, usou da palavra o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins 

Pires, que parabenizou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara pelo excelente 

trabalho que tinha vindo a desenvolver, felicitando-a também, assim como à Senhora 

Vice-Presidente, pela forma como haviam gerido as reuniões do executivo. Por fim, 

agradeceu também aos técnicos da autarquia e aos senhores Vereadores da oposição. ___  

 ________ Tomou, de seguida, a palavra a Vereadora, Senhora Maria João Martins 

Antunes Gomez, que afirmou rever-se nas palavras que a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara havia dirigido ao órgão, revendo-se também na forma como 

dirigira a autarquia, afirmando ter sido, para si, um orgulho, fazer parte daquele 

executivo. Continuou, referindo que esperava o reconhecimento público do trabalho 

desenvolvido, por parte dos munícipes, nas próximas eleições autárquicas. Afirmando 

que vivia, trabalhava e investia em Alcanena, localidade onde também educava os seus 

filhos, defendeu que o trabalho desenvolvido nos últimos anos pelo atual executivo 

municipal não tinha precedentes, esperando, por isso, o devido reconhecimento nas 

urnas. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez afirmou que 

o executivo municipal não era um executivo ausente, uma vez que trabalhava 

diariamente com os colaboradores da autarquia, e que ela própria fazia questão de 

agradecer aos trabalhadores da autarquia o seu desempenho. ______________________  

 ________ Relativamente aos Vereadores que a acompanhavam no executivo 

municipal, com pelouros atribuídos, considerou que todos juntos constituíam uma 

equipa preparada para trabalhar em conjunto. __________________________________  
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 ________ Quanto aos Vereadores da oposição, reconheceu qualidades como o 

respeito, ainda que tivessem existido situações de debate mais acalorado, motivadas por 

pontos de vista divergentes. ________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez terminou a 

sua intervenção, desejando sucesso para todos, quer fosse na autarquia, quer fosse 

noutros projetos. _________________________________________________________   

 ________ Tomou do uso da palavra a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, que agradeceu os comentários de todos os senhores Vereadores. Afirmou que 

não se revia em alguns termos, comentários ou interpretações. No entanto, a liberdade 

de expressão nunca tinha sido posta em causa, considerando que as pessoas eram livres 

de dizer o que entendessem. Prosseguiu, dizendo que já tinha alguns anos de vida 

política e que não era uma pessoa influenciável, pelo que aquilo que era dito para a 

desvalorizar não beliscava a sua personalidade. Reconhecendo que a sobrecarga de 

trabalho influenciava o seu dia-a-dia, afirmou que continuava a ter os mesmos 

princípios e os mesmos valores. _____________________________________________  

 ________ Acrescentou que tinha a sensação de consciência tranquila quanto ao 

trabalho desenvolvido, declarando que continuariam a fazer por merecer a confiança dos 

munícipes e estando certa de que deixaria muitas saudades, quer saísse da autarquia 

naquele momento, quer viesse a sair dali a quatro anos. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara terminou a sua 

intervenção, desejando felicidades a todos. ____________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e quarenta e quatro minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  

 


